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de Termo de Compromisso de Compensação Ambiental Federal - TC-
CA-f, em razão de licenciamento ambiental federal para cumprimento
da obrigação de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985/2000.
Art. 2º - Para os fins do disposto nesta Resolução entende-se por:
I - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental Proveniente
de Licenciamento Ambiental Federal: instrumento com força de título
executivo extrajudicial, por meio do qual são formalizadas e estabe-
lecidas as condições para o cumprimento das obrigações de compen-
sação ambiental constantes em licenciamento ambiental federal (Ane-
xo I);
II - Termo de Quitação: instrumento assinado pelo Secretário de Es-
tado do Ambiente e Sustentabilidade, ou mediante delegação de com-
petência ao Subsecretário Executivo, pelo Presidente do Inea e pelo
Diretor de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas - Dirbape,
pelo qual reconhecem o cumprimento integral do TCCA-f pelo empre-
endedor, dando a este último plena e irrevogável quitação de todas as
suas obrigações (Anexo II);
III - Comitê de Compensação Ambiental Federal - CCAF: órgão co-
legiado criado no âmbito do Ibama, instituído pela Portaria Conjunta
MMA/Ibama/ICMBio nº 225, de 30 de junho de 2011, responsável pe-
las decisões de divisão e finalidade dos recursos e pelo acompanha-
mento da execução dos recursos junto aos órgãos gestores das uni-
dades de conservação.
IV - Manifestação da Dirbape: documento sobre a aplicação dos re-
cursos de compensação ambiental federal, indicando as unidades de
conservação a serem beneficiadas, os recursos a serem aplicados e a
finalidade de aplicação, conforme o art. 33 do Decreto nº 4.340/2002
(Anexo III);
V - Ata de Reunião do CCAF: documento que traz as deliberações do
CCAF, contendo a destinação dos recursos de compensação ambien-
tal decorrentes de licenciamento ambiental federal, com indicação dos
valores a serem destinados, as unidades de conservação a serem be-
neficiadas e, eventualmente, a forma de aplicação dos recursos.
Art. 3º - Caberá ao órgão licenciador federal realizar o cálculo da
compensação ambiental de acordo com o previsto no Decreto Federal
nº 4.340/2002, na Resolução Conama nº 371/2006 e na Instrução
Normativa Ibama nº 8/2011.
Art. 4º - Os recursos de compensação ambiental oriundos de licen-
ciamento ambiental federal deverão ser investidos nas unidades de
conservação estaduais, de acordo com as deliberações e orientações
estabelecidas pelo CCAF.
§1º - Caso o CCAF delibere somente sobre a definição das unidades
de conservação a serem beneficiadas e a divisão dos recursos da
compensação ambiental, caberá à Dirbape, considerando o planeja-
mento estratégico das unidades de conservação estaduais previsto na
Resolução Conjunta SEA/Inea nº 666, de 12 de dezembro de 2018,
propor ao Presidente do Inea a forma de aplicação dos referidos re-
cursos.
§2º - Aprovando o Presidente do Inea a proposta da Dirbape, ele a
enviará, mediante ofício, ao Ibama para a deliberação do CCAF.

CAPÍTULO II
DAS MODALIDADES DE CUMPRIMENTO

DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
Art. 5º - O cumprimento das obrigações de compensação ambiental
decorrentes de licenciamento ambiental federal, consistentes na exe-
cução de medidas de apoio à implantação e à manutenção de uni-
dade de conservação, poderá ser executada, a critério do empreen-
dedor, por meio de duas modalidades:
a) execução direta, mediante a qual o projeto é implementado pelo
empreendedor, por seus meios próprios;
b) execução indireta, mediante depósito financeiro no Mecanismo para
Conservação da Biodiversidade (Fundo da Mata Atlântica - FMA), con-
forme disposto na Lei Estadual nº 6.572/2013.

Seção I - Da execução direta

Art. 6º - Caso o empreendedor opte pela modalidade de execução
direta, o detalhamento do projeto a ser executado, com cronograma
físico-financeiro e termo de referência, será parte integrante do TCCA-
f, a ser firmado entre ele, a Seas e o Inea, conforme disposto no Ca-
pítulo III desta Resolução.

Seção II - Da execução indireta
Art. 7º - Caso o empreendedor opte pela modalidade de execução
indireta, ele deverá efetuar o depósito do valor estabelecido pelo
CCAF em conta específica a ser indicada pela Seas, com correção
monetária, conforme o art.10.
§1º - O valor do depósito e eventual parcelamento estarão descritos
no TCCA-f.
§2º - Quando o empreendedor for entidade pública, a Seas deverá
indicar conta específica, respectivamente, para:
I - entidades públicas vinculadas à União;
II - entidades públicas vinculadas ao Estado do Rio de Janeiro ou aos
municípios fluminenses (exceto o Município do Rio de Janeiro);
III - entidades públicas vinculadas ao Município do Rio de Janeiro.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS E DA CELEBRAÇÃO DO TERMO

DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
Art. 8º - Para a celebração do TCCA-f será instituído procedimento
administrativo próprio, devendo conter, no mínimo, os seguintes do-
cumentos:
I - Ata de Reunião do CCAF;
II - cópia do ofício Ibama formalizando ao Inea a origem, o valor e a
unidade de conservação beneficiada, bem como o número da licença
ambiental federal.
III - cópia da carteira de identidade e de comprovante de inscrição no
Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ do empreendedor, conforme o caso;
IV - cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente
registrado e atualizado, se o empreendedor for pessoa jurídica de di-
reito privado;
V - cópia da ata da última eleição da Diretoria, se o empreendedor for
pessoa jurídica de direito privado;

VI - cópia da carteira de identidade e de comprovante de inscrição no
Cadastro de Pessoa Física - CPF do representante do empreendedor
que assinará o TCCA, se o empreendedor for pessoa jurídica de di-
reito privado;
VII - Manifestação do empreendedor quanto à modalidade de execu-
ção da compensação ambiental federal;
VIII - Projeto, com seu respectivo plano de trabalho (Anexo IV), termo
de referência e cronograma físico-financeiro (Anexo V), no caso de
execução direta pelo empreendedor.
Art. 9º - O TCCA-f deverá ser firmado com o empreendedor, o Se-
cretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade, o Presidente do
Inea e o Diretor da Dirbape.
Art. 10 - O depósito previsto na Lei nº 13.668/2018 e na alínea “b” do
artigo 5º desta Resolução poderá ser realizado das seguintes formas:
I - em até 12 (doze) parcelas de, no mínimo, R$ 100.000,00 (cem mil
reais), com início do seu pagamento no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da publicação do TCCA-f; ou
II - por cota única, que deverá ser paga em até 180 (cento e oitenta
dias) a contar da publicação do TCCA-f.
§1º - Em caso de cota única, o valor da compensação ambiental será
corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Es-
pecial (IPCA-E) até o momento do seu pagamento.
§2º - Em caso de parcelamento, o valor de cada parcela da compen-
sação ambiental será corrigido pelo IPCA-E até o momento do seu
pagamento.
Art. 11 - O atraso no cumprimento das obrigações assumidas no TC-
CA-f implicará a cobrança da obrigação corrigida monetariamente pela
variação da Unidade Fiscal de Referência do Estado do Rio de Ja-
neiro (Ufir-RJ), acrescida de multa de 20% sobre o valor da obrigação
e juros moratórios de 1% ao mês, pro rata die, sem prejuízo da im-
posição autônoma das sanções administrativas previstas.
§1º - As penalidades acima mencionadas poderão ser objeto de re-
curso na forma da legislação vigente.
§2º - A cobrança da multa e dos juros moratórios previstos no caput
não obsta a propositura da ação judicial cabível.
§3º - A notificação das multas aplicadas será remetida ao endereço

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL FE-
DERAL N° XX/XXXX.

O Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de Es-
tado do Ambiente e Sustentabilidade, doravante denominada SEAS, 
com sede na Avenida Venezuela, 110, 5º andar, Saúde, Rio de Ja-
neiro - RJ, inscrita no CNPJ/RJ sob o nº 42.498.709/0001-9, neste ato 
representada, por meio da Resolução SEA nº 525, de 22/07/2016, 
que delega competência para assinatura de instrumentos jurídicos re-
lativos a medidas compensatórias, o Subsecretário Executivo da Se-
cretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, 
XXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, carteira de iden-
tidade nº XXXXX, expedida XXX, inscrito no CPF sob o n°
XXXXXXXX, o Instituto Estadual do Ambiente, doravante denomina-
do INEA, com sede na Avenida Venezuela, 110 - Saúde - Rio de Ja-
neiro, inscrito no CNPJ sob o nº l0.598.957/0001-35, neste ato repre-
sentado por seu Presidente, XXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador da CNH Nº XXXXXXXXX e no CPF 
sob o nº XXXXXXXXX, e seu Diretor de Biodiversidade, Áreas Pro-
tegidas e Ecossistemas XXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, pro-
fissão, portador da carteira de identidade nº XXXXXXXXX, inscrito no 
CPF sob o nº XXXXXXXXXXX, em conjunto designados COMPROMI-
TENTES, e, de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXX., doravante 
denominada COMPROMISSADA, com sede na XXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXX | Rio de Janeiro - Cep: XXXXX, ins-
crita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, neste ato representado por 
seus administradores XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, 
portador da cédula de identidade nº XXXXXXX, expedida pela 
XXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXX, residente e domiciliado 
na Rua XXXXXX, X, apto, XX, XXXXXXXX, Rio de Janeiro / RJ; e 
XXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da 
carteira de identidade nº XXXXXX, expedida pelo XXX, inscrito no 
CPF sob o nº XXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXX, 
XX, apto. XXX, XXXXXX - Rio de Janeiro / RJ - Cep: XXXXXXX: 
Considerando a compensação ambiental prevista no art. 36 e pará-
grafos da Lei Federal n° 9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, para casos de licenciamento de empreen-
dimentos de significativo impacto ao meio ambiente, conforme avalia-
ção do órgão licenciador responsável e com fundamento em EIA/RI-
MA, cujas diretrizes de aplicação estão previstas no art. 33 do De-
creto Federal n° 4.340/02, integrado pelo Decreto Federal nº 
6.848/09;
Considerando a Lei Estadual nº 6.572/13, integrada pela Lei Estadual 
nº 7.061/15, que disciplina no Plano Estadual a compensação ambien-
tal devida pelo empreendedor responsável por atividade de significa-
tivo impacto ambiental, nos termos do art. 36 da Lei Federal n°
9.985/00, e prevê, em seu art. 3°, alternativamente a esta obrigação 
de fazer, a possibilidade de execução indireta a partir do depósito do 
montante de recurso à disposição de mecanismos operacionais e fi-
nanceiros, implementados pela Secretaria de Estado do Ambiente, pa-
ra viabilizar e centralizar a execução conjunta de obrigações de di-
versos empreendedores (regulamentados pela Resolução SEA n°
491/15);
Considerando a Resolução CONAMA nº 371/06, que estabelece prin-
cípios e critérios aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, apli-
cação, aprovação e controle dos gastos da compensação ambiental; 
Considerando o Acordão nº 1791/2019 - TCU - Plenário que deu 
provimento para tornar sem efeito as determinações contidas nos su-
bitens 9.4 e 9.5 do Acórdão 1.064/2016 - Plenário, na qual declara 
ser juridicamente possível, a execução indireta da compensação am-
biental;
Considerando A Portaria Ibama nº 920, de 18 de abril de 2022, que 
institui o Procedimento Operacional Padrão - POP relativo ao proces-
so administrativo federal para fins de cumprimento da compensação 
ambiental definida no art. 36 da Lei nº 9.985/2000;
Considerando a Instrução Normativa IBAMA nº 8 de 14 de julho de 
2011 que regula, no âmbito do IBAMA, os procedimentos para o cál-
culo e a indicação da proposta de Unidades de Conservação a serem 
beneficiadas pelos recursos da Compensação Ambiental;

Considerando que em XX/XX/XXXX foi concedida a Licença Prévia -
LP nº XXXXXX através do processo INEA nº E-07/XXXXXX.
Considerando Ata do Comitê de Compensação Ambiental Federal
CCAF contendo a unidade de conservação estadual dentro do terri-
tório do Estado do Rio de Janeiro a ser contemplada com recurso fe-
deral, o valor, e a finalidade de aplicação do recurso;
Considerando que a COMPROMISSADA, em carta datada de
XX/XX/XXXXX, optou pela modalidade de execução “indireta”, na for-
ma do art. 3°, §2° da Lei Estadual n° 6.572/13, com depósito em par-
cela única do valor da compensação ambiental à disposição do Me-
canismo Operacional e Financeiro implementado pela SEAS;
Considerando o Acordo de Cooperação XXX celebrado entre a SEAS
e o Gestor Operacional, XXX que estabelece a operação, manutenção
e controle do Mecanismo para a Conservação da Biodiversidade do
Estado do Rio de Janeiro e, perante o qual o XXX é entidade cre-
denciada pelo poder público para efetuar a gestão ambiental dos re-
cursos de medidas compensatórias e executar projetos destinados a
Unidades de Conservação, aprovados pela Câmara de Compensação
Ambiental do Rio de Janeiro no âmbito do Mecanismo para a Con-
servação da Biodiversidade;
Considerando a Resolução Conjunta SEA/INEA XXX, que regula, no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, os procedimentos administrativos
para a celebração de TCCA-f para cumprimento da obrigação de que
trata o art. 36 da Lei Federal nº 9.985/18;
Considerando as informações constantes nos processos administra-
tivos E-07/XXXXXX e E-07/XXXXXXXXX.
R E S O LV E M :
Celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSA-
ÇÃO AMBIENTAL FEDERAL, neste ato denominado simplesmente
TCCA-f, com força de Título Executivo Extrajudicial, mediante as se-
guintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente TCCA tem por objeto estabelecer a compensação am-
biental prevista no art. 36 da Lei Federal n° 9.985/00, bem como na
Lei Estadual n° 6.572/13, alterada pela Lei Estadual n° 7.061/15, em
razão de Licença de Instalação para XXXXXXX formulado pela COM-
PROMISSADA, após ter concedida a Licença Prévia (LP) n° XXXXX
nos autos do Processo E-07/XXXXXXXX;
1.2 Por opção da COMPROMISSADA, fica estabelecida a modalidade
de execução “indireta”, prevista no art. 3º, caput e §2º da Lei estadual
nº 6.572/13, integrada pela Lei Estadual nº 7.061/15, com depósito
em parcela única do valor da compensação em conta específica do
Gestor Operacional/ parcelado em xx vezes, que deverá ser aplicado
em projetos a serem propostos pelo Inea/Dirbape e validado pelo Se-
cretário da Seas, considerando a Ata do Comitê de Compensação
Ambiental Federal - CCAF contendo a unidade de conservação es-
tadual dentro do território do Estado do Rio de Janeiro a ser contem-
plada com recurso federal,
1.3 Caso o CCAF delibere somente sobre a definição das unidades
de conservação a serem beneficiadas, a divisão dos recursos da com-
pensação ambiental, caberá à Dirbape, considerando o planejamento
estratégico das unidades de conservação estaduais previsto na Re-
solução Conjunta SEA/Inea nº 666, de 12 de dezembro de 2018, pro-
por ao Presidente do Inea a forma de aplicação dos referidos recur-
sos.
1.4 - Aprovando o Presidente do Inea a proposta da Dirbape, ele a
enviará, mediante ofício, ao Ibama para a deliberação do CCAF.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR ATUALIZADO DA COMPEN-
SAÇÃO
2.1 O valor da compensação ambiental a ser depositado pela COM-
PROMISSADA por força deste TCCA, atualizado pelo IPCA-E na data
do depósito, perfaz a quantia de R$ XXXXXX (valor por extenso).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSA-
DA
3.1 A COMPROMISSADA deverá depositar em parcela única o valor
definido na CLÁUSULA SEGUNDA, em até 180 (cento e oitenta) dias
a contar da publicação do TCCA-f, na conta corrente n° XXX, agência
n° XXX, do Banco XXX, aberta em nome do Gestor Operacional XXX,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° XXX, a ser utilizado especificamente
para fins de compensação ambiental federal, de acordo com o(s) pro-
jeto(s) aprovado(s) pela CCAF.
3.2 Quando o empreendedor for entidade pública, a Seas deverá in-
dicar conta específica, respectivamente, para:
I - entidades públicas vinculadas à União;
II - entidades públicas vinculadas ao Estado do Rio de Janeiro ou aos
municípios fluminenses (exceto o Município do Rio de Janeiro);
III - entidades públicas vinculadas ao Município do Rio de Janeiro
3.3. Após o depósito previsto nas cláusulas 3.1 ou 3.2, a COMPRO-
MISSADA deverá enviar cópia do comprovante, aos cuidados da Sub-
secretaria Executiva, sem o qual não receberá o Termo de Quitação.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS COMPROMITEN-
TES (QUITAÇÃO)
4.1 Os COMPROMITENTES se obrigam a emitir Termo de Quitação
em favor da COMPROMISSADA, no prazo de até 30 (trinta) dias
úteis a contar do recebimento do comprovante de depósito, conforme
cláusulas 3.1 e 3.2, dando plena, rasa e irrevogável quitação quanto à
obrigação de compensação ambiental objeto deste TCCA-f.
4.2 Enquanto não for emitido o Termo de Quitação no prazo mencio-
nado, os comprovantes de depósito serão considerados como prova
de pagamento e quitação das obrigações aqui assumidas pela COM-
PROMISSADA.
CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES
5.1 O atraso no cumprimento das obrigações assumidas no TCCA-f
implicará a cobrança da obrigação corrigida monetariamente pela va-
riação da Unidade Fiscal de Referência do Estado do Rio de Janeiro
(Ufir-RJ), acrescida de multa de 20% sobre o valor da obrigação e
juros moratórios de 1% ao mês, pro rata die, sem prejuízo da impo-
sição autônoma das sanções administrativas previstas.
5.2- A cobrança da multa e dos juros moratórios previstos no item 5.1
não obsta a propositura da ação judicial cabível.
5.3 As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser objeto de re-
curso na forma da legislação vigente.
5.4 A notificação das multas aplicadas será remetida ao endereço da
COMPROMISSADA constante deste TCCA-f e será considerada vá-
lida pela sua simples entrega no referido endereço.
5.5 Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,
a COMPROMISSADA terá 10 (dez) dias úteis para o recolhimento da
multa na conta bancária do Instrumento de Compensação Ambien-
tal, no Banco XXX, Agência nº XXX, Conta Corrente nº XXX.
5.6 Decorrido o procedimento referido no item 5.5 supra, e não tendo
sido a multa recolhida na forma e no prazo estipulado nesta Cláusula,
considerar-se-á rescindido o presente TCCA-f, que será executado em
consonância com as disposições do Código de Processo Civil, sem
prejuízo da imposição autônoma das sanções administrativas pertinen-
tes ao não cumprimento de condição integrante do processo de licen-
ciamento ambiental e das sanções penais aplicáveis.
5.7 O pagamento da multa prevista na presente Cláusula não eximirá
a COMPROMISSADA da responsabilidade por perdas e danos decor-
rentes de infrações a este TCCA-f ou à legislação ambiental.
CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1 O presente instrumento é celebrado nos termos das legislações
civil e administrativa aplicáveis, especialmente a Lei Federal n°
9.985/00, o Decreto Federal n° 4.340/02, a Resolução CONAMA n°
371/06, a Resolução SEA n° 08/07, bem como a Lei Estadual nº
6.572/13, alterada pela Lei Estadual nº 7.061/15, valendo entre as
partes e seus sucessores como ato jurídico perfeito, e somente po-
derá ser alterado por escrito, mediante a celebração de Termo Adi-
tivo.
6.2 Cabe à SEAS, cumprir o que determina a Lei Estadual nº
6.572/13, em especial no que tange ao art. 1º §§ 3º, 4º e 5º, art. 3º
§§ 1º e 2º, art. 4º e art. 7º
6.3 A fiscalização do cumprimento das obrigações assumidas no pre-
sente TCCA-f, no que se refere ao depósito, será realizada pela
SEAS e, eventualmente, comunicada ao INEA.
6.4 As obrigações assumidas e previstas neste instrumento são exi-
gíveis nos modos e prazos nele convencionados, independentemente
de qualquer notificação ou aviso preliminar, judicial ou extrajudicial.
6.5 Os valores das compensações ambientais efetivamente utilizados
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pelos projetos aprovados pela CCA não serão devolvidos.
6.6 A SEAS e/ou o INEA, sob suas responsabilidades, tomarão todas
as medidas de caráter judicial e administrativo, necessárias ao cum-
primento deste TCCA-f, no que se refere ao depósito.
6.7 OS COMPROMITENTES e  a COMPROMISSADA, para fins do
cumprimento do objeto deste TCCA-f, asseguram que, de nenhum
modo, violarão ou concorrerão para a violação da legislação anticor-
rupção brasileira, notadamente os artigos. 312 a 337-A do Código Pe-
nal Brasileiro, a Lei nº 8.429/92 e a Lei nº 12.846/13, e, em especial,
se comprometem a não prometer, oferecer ou dar, direta ou indire-
tamente, vantagem indevida ou qualquer coisa de valor a agente pú-
blico, ou a terceira pessoa a ele relacionada, no que respeita ao cum-
primento do objeto deste TCCA-f.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
7.1 A SEAS providenciará a publicação do extrato do presente Termo
em Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no prazo de 20 dias,
contadas da sua assinatura.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
8.1 Fica eleito o foro da Capital do Rio de Janeiro, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer
questões decorrentes deste Termo.
Assim ajustadas, assinam o presente, obrigando-se a fazê-lo firme e
valioso por si e seus eventuais sucessores.

Rio de Janeiro, de de 20XX.
_____________________________________

xxxxxxxxxxxxxxx
Subsecretário Executivo

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

___________________________
xxxxxxxxxxxxxx

Presidente
Instituto Estadual do Ambiente

______________________________
xxxxxxxxxx

Diretor de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas
Instituto Estadual do Ambiente

____________________________
Xxxxxxxxx

Compromitentes,
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

___________________________
Xxxxxxxxx

Compromissada
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

os recursos financeiros respectivos para conta bancária específica in-
dicada pelo Gestor Operacional, a XXX, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
XXX, na conta n° XXX, agência XX, do Banco XXX, totalizando a
quantia de R$ XXX (valor escrito por extenso) a ser utilizado espe-
cificamente em projetos de compensação ambiental aprovados pela
Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro;
- a Lei nº 6.572, de 31 de outubro de 2013, alterada pela Lei 7.601,
de 27 de dezembro de 2015, disciplinando no plano estadual a com-
pensação ambiental ratificou a possibilidade de o empreendedor de-
positar o montante de recurso fixado pelo órgão ambiental competen-
te, à disposição de mecanismos operacionais e financeiros implemen-
tados pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade;
- que nos termos do §1º do art. 3º da referida lei, a partir do mo-
mento em que é integralizado o referido depósito o empreendedor
responsável por compensar atividade de significativo impacto ambien-
tal se desvincula e se desobriga da obrigação pretérita de fazer, rom-
pendo-se, assim, o liame entre ele e os projetos a serem realizados
para efetivo cumprimento das compensações/obrigações ambientais;
R E S O LV E M :
Com base nos termos acima, a SEAS e o INEA dão plena, rasa e
irrevogável quitação à XXX, inscrita no CNPJ n° 33.000.167/0091-68,
quanto à obrigação de compensação ambiental prevista no art. 36 da
Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, em decorrência da Li-
cença Prévia (LP) n° XXX.
Por isso, para todos fins legais, expede-se este TERMO DE QUITA-
ÇÃO, reconhecendo o cumprimento integral do TCCA n° XXX, con-
forme item 4.1, da CLÁUSULA QUARTA.

Rio de Janeiro, de de 20xx.

___________________________________
xxx

Subsecretário Executivo
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

_____________________________
xxx

Presidente do Instituto Estadual do Ambiente

____________________________
xxx

Diretor de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas
Instituto Estadual do Ambiente

ANEXO III
MANIFESTAÇÃO PARA A APLICAÇÃO DOS RECURSOS DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL FEDE-

RAL

I - INFORMAÇÕES SOBRE O LICENCIAMENTO FEDERAL
1. Identificação da atividade licenciada

2. Valor a ser aplicado nas UCs estaduais R$

II - IDENTIFICAÇÃO DAS UCS ESTADUAIS
3. UCs elegíveis para a aplicação do crédito de compensação ambiental

4. UCs indicadas para a aplicação do crédito de compensação ambiental

III - IDENTIFICAÇÃO DAS AÇÕES PROPOSTAS (Art. 33, do Decreto 4.340/2002)
5. Grupo de Proteção Integral
Sigla da UC Ação

Regularização fundiária e demarcação das terras
Elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo
Aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e pro-
teção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento
Desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação
Desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e
área de amortecimento

6. Grupo de Uso Sustentável
Sigla da UC Ação

Elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade
Realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade (vedada a aquisição de
bens e equipamentos permanentes)
Implantação de programas de educação ambiental
Financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos
naturais da UC

IV - JUSTIFICATIVA
7. Relacionar ao Plano de Ação das UCs Estaduais - Res. Conj. SEAS/INEA nº 666/2018, Planejamento
Estratégico Institucional - PEI e Planejamento Plurianual - PPA

ANEXO IV
PLANO DE TRABALHO DE PROJETOS COMPENSAÇÃO AMBIENTAL FEDERAL (PDT)

Local Data Assinatura do Secretário de Estado do Ambiente e
Sustentabilidade - Seas

1. Descrição do projeto
Clique aqui para digitar texto.

2. Justificativa do projeto
Clique aqui para digitar texto.

3. Objetivo Geral
Clique aqui para digitar texto.

4. Objetivos Específicos
Clique aqui para digitar texto.

5. Escopo do projeto
Clique aqui para digitar texto.

6. Metodologia
Clique aqui para digitar texto.

7. Resultados Esperados
Clique aqui para digitar texto.

8. Indicadores de Desempenho
Clique aqui para digitar texto.

9. Resumo do orçamento
Bens duráveis Clique aqui para digitar texto.
Materiais de consumo Clique aqui para digitar texto.
Serviços de consultoria Clique aqui para digitar texto.
Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica Clique aqui para digitar texto.
Obras e instalações Clique aqui para digitar texto.
Outras despesas não englobadas nos itens anteriores Clique aqui para digitar texto.

TO TA L Clique aqui para digitar texto.

1. Matriz de Planejamento
Objetivo Geral Objetivos específi-

cos
Etapas Atividades Resultados espe-

rados para cada
objetivo específi-
co

Indicadores

1. Assinatura do Coordenador do Projeto
Clique aqui
para inserir
uma data.

Local Data Assinatura do Coordenador do Projeto

ANEXO V

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO




